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Quando nos voltamos com olhar cuidadoso sobre a vasta obra de Platão, 

questionamo-nos, atônitos, se, de fato, existiu homem que compreendesse tão 

bem o ser humano, em seus múltiplos aspectos. Ainda que se rejeite toda a sua 

concepção de alma, ou que se critique todo o seu pensamento ético e político, 

muito restaria para refletir diante da imensidão e da profundidade de seus 

diálogos. No entanto, não nos atentaremos, no breve ensaio, ao caráter 

abrangente e complexo da dialética platônica. Ao contrário, procuraremos 

traçar breves caminhos que nos aproximem da tentativa platônica de 

compreender o mundo e a filosofia, no período antigo. Para tanto, utilizaremos 

um dos mais longos diálogos platônicos, ao lado da República, a saber, Górgias, 

também nome de conhecido orador (sofista) da época. 

Não é por acaso que boa parte dos estudiosos da filosofia antiga classifica 

esse diálogo como sendo tardio, oriundo da fase de maturidade em que Platão 

começa a desvencilhar-se da figura de seu mestre, Sócrates. Trata-se de uma 

obra de contexto único em que o tema é voltado para a retórica, técnica de 

persuasão utilizada pelos sofistas, em contraposição à filosofia socrática, baseada 

na razão e na virtude.  

Longe de querer tecer conjecturas sobre se se deve ou não corroborar 

com as teses que sustentam a divisão do trabalho filosófico-literário de Platão, 
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parece-nos, antes, que sua criação se comporta como um todo unitário, mas 

que, como tudo que também comporta grandeza e consistência, passa por 

diferentes períodos – reflexos do tempo sobre aquilo que o transcende: a arte.  

Na obra em apreço podemos vislumbrar três interlocutores principais que 

desafiarão Sócrates sob o argumento da oratória: Górgias, Polo e Cálicles. Por 

ora, pretendemos debruçar o raciocínio apenas sobre a figura do terceiro 

interlocutor, Cálicles. 

Ao que tudo indica, tratar-se-ia de personagem de cunho fictício, 

imaginado por Platão com o fim de representar o poderio político e sofístico da 

época. É pela boca de Cálicles que Platão irá contrapor o poder à razão. Ora, 

mas de que forma essa contraposição acontece?  

Ela tem início com o argumento de Cálicles sobre a predominância das 

leis da natureza sobre as leis convencionais. Na visão de Cálicles, decorre do 

direito natural que o mais forte governe e possua mais bens que o mais fraco, 

acovardado. Ele inicia seu argumento sobre a predominância natural do mais 

forte, equiparando-o ao mais poderoso, mais livre e melhor. Todavia, as leis 

humanas teriam sido instituídas pelos fracos e pela maioria: 

 

É para eles e no interesse próprio que são feitas as leis e distribuídos elogios, 

onde haja o que elogiar, ou censuras, sempre que houver algo para 

censurar. E para incutir medo nos homens fortes e, por isso mesmo, 

capazes de alcançar mais do que eles, e impedir que tal consigam, 

declaram ser feio e injusto vir alguém a ter mais do que o devido, pois nisto, 

precisamente, é que consiste a injustiça; querer ter mais do que os outros.2 

 

Nesse sentido, Cálicles julga que o melhor é também o mais forte por ser o 

de mais valor e coragem; o mais forte também seria aquele que trataria dos 

negócios públicos da cidade, o governante. Por fim, o orador perpassará pelas 

noções hedonistas, de que é preciso expandir os apetites e as paixões humanas, 

intensificando-as em seu limite e alimentando-as com inteligência.  

Não obstante Cálicles pareça em sua fala definitivamente convincente, 

Sócrates rebaterá cada argumento, utilizando-se de sua lógica, com base na 

analogia, na ironia, entre outras técnicas. Sócrates questionará e mostrará a 

Cálicles que a maioria a que ele se refere é mais forte que um só homem, que as 
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leis da maioria são as leis dos mais fortes e que, portanto, são as mais belas. Que a 

justiça – pano de fundo do diálogo – consiste na igualdade entre Lei e Natureza.  

Partindo da premissa de que a justiça é igualdade, Sócrates indaga se é 

pior praticar injustiça ou sofrer, ser vítima de injustiça. Cálicles, muito rapidamente, 

se manifesta, opinando em favor de ser vítima de injustiça. Para o orador, não há 

nada pior que ser escravo, seja lá de que ou de quem. Mas Sócrates não se dá 

por vencido e busca evidenciar ao colega em que ponto suas reflexões são 

insuficientes. Para tanto, desloca o teor do assunto e passa a discorrer sobre o 

governo de si mesmo por meio da temperança, da virtude e da razão. Ou seja: o 

melhor é também o mais justo e mais alegre e só o é diante da escolha racional. 

Sócrates reina no diálogo justamente porque consegue sujeitar Cálicles ao 

raciocínio lógico de predominância da justiça sobre a injustiça, da razão sobre o 

poder, da verdade sobre a falácia, da filosofia sobre a retórica. Ao colocar em 

cena o choque entre os pares de opostos (bem e mal, saúde e doença, força e 

fraqueza, prazer e dor), Platão expôs uma das condições-base de seu 

pensamento filosófico, além de deixar escapar algumas inclinações de cunho 

pitagórico, como podemos observar quando do momento em que Sócrates cita 

o que aconteceria com os nãos iniciados, sem fé nem memória: 

 

É possível, até, que estejamos mortos; eu próprio já ouvi certo sábio 

declarar que estamos realmente mortos e temos por sepultura o corpo, e 

que a porção da alma em que residem os desejos é facilmente 

sugestionável e conduzida de um lado para o outro, de onde veio a um 

sujeito espirituoso e criador de mitos — provavelmente siciliano ou itálico — 

jogando com as palavras, a idéia de dar o nome de pipa à alma, por 

deixar-se facilmente encher de sugestões; os infensos ao estudo chamou 

de não iniciados, e a porção da alma dos não iniciados em que se 

localizam as paixões, justamente por ser incontentável e nada reter, 

comparou a um tonel furado, por isso mesmo que nunca revela 

saciedade. Ao contrário de tuas conclusões, Cálicles, essa pessoa nos 

mostra que no mundo das sombras — o mundo invisível, conforme ele se 

exprime — os mais infelizes são os não iniciados, pois carregam água para 

o tonel furado num crivo também cheio de furos. Por esse crivo ele 

entendia a alma, como me explicou quem me contou a história. 

Comparou a alma dos insensatos a um crivo que é cheio de furos, pois 

nada consegue reter, visto carecer de fé e memória.3 
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Todo o diálogo nos leva a crer que é só de posse da justiça e da 

temperança que o homem consegue viver bem e feliz. E que é por meio da alma 

que se dá essa ordem (kosmos) que Sócrates tenta revelar no Górgias, fazendo 

uso dos conceitos dos contrários como triunfo da razão sobre o poder. Parece-nos 

que Platão, ao colocar Cálicles como censor da filosofia e dos que a ela se 

dedicam, busca exibir sua proposta política, melhor delineada em outras obras, 

de que a persuasão e a coerção são instrumentos indispensáveis ao filósofo-rei, 

àquele que deseja governar a si e aos outros. 

A obra tem fim com um mito escatológico sobre a imortalidade da alma, 

momento em que Platão fortalece a argumentação dos outros diálogos. Já a 

argumentação de Sócrates no Górgias, apesar de convencer Cálicles por 

analogia, não convenceu nem convence muitos leitores até os dias de hoje.  

Por derradeiro, conclui-se que Platão precisou elaborar e destrinchar mais 

suas reflexões para atingir o interlocutor, utilizando-se, também, de certo modo, 

da persuasão inerente à retórica – com a sutil diferença de que, em Platão, a 

retórica possui cunho pedagógico e instrutivo. 
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